
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO ADMINISTRATIVO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XVIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

O Ministério da Cultura publicou, na imprensa oficial, edital de licitação que veio assinado pelo próprio Ministro da 
Cultura, na modalidade de tomada de preços, para a elaboração do projeto básico, do projeto executivo e da 
execução de obras de reforma de uma biblioteca localizada em Brasília. 
O custo da obra está estimado em R$ 2.950.000,00 (dois milhões novecentos e cinquenta mil reais). O prazo de 
execução é de 16 (dezesseis) meses, e, de acordo com o cronograma divulgado, a abertura dos envelopes se dará em 
45 (quarenta e cinco) dias e a assinatura do contrato está prevista para 90 (noventa) dias. 
Do edital constam duas cláusulas que, em tese, afastariam do certame a empresa ABCD Engenharia. A primeira diz 
respeito a um dos requisitos de habilitação, pois se exige dos licitantes, para demonstração de qualificação técnica, 
experiência anterior em contratos de obra pública com a União (requisito não atendido pela empresa, que já realizou 
obras públicas do mesmo porte que a apontada no edital para diversos entes da Federação, mas não para a União). 
A segunda diz respeito à exigência de os licitantes estarem sediados em Brasília, sede do Ministério da Cultura, local 
onde se dará a execução das obras (requisito não atendido pela empresa, sediada no Município de Bugalhadas). 
Na mesma semana em que foi publicado o edital, a empresa o procura para que, na qualidade de advogado, ajuíze a 
medida cabível para evitar o prosseguimento da licitação, reconhecendo os vícios do edital e os retirando, tudo a 
permitir que possa concorrer sem ser considerada não habilitada, e sem que haja vício que comprometa o contrato. 
Pede, ainda, que se opte pela via, em tese, mais célere. 
 
Elabore a peça adequada, considerando não ser necessária a dilação probatória, haja vista ser preciso apenas a 
juntada dos documentos próprios (edital, cópia dos contratos com outros entes federativos, etc.) para se comprovar 
os vícios alegados. Observe o examinando que o interessado quer o procedimento que, em tese, seja o mais célere. 
(Valor: 5,00) 
 

Obs.: o examinando deve apresentar os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao 

caso.  
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QUESTÃO 1 
 

A União celebrou contrato de concessão de serviços públicos de transporte interestadual de passageiros, por ônibus 
do tipo leito, entre os Estados X e Y, na Região Nordeste do país, com a empresa Linha Verde. Ocorre que já existe 
concessão de serviço de transporte interestadual entre os Estados X e Y, por ônibus do tipo executivo (com ar 
condicionado e assentos individuais estofados, mas não do tipo leito), executada pela empresa Viagem Rápida. 
Em virtude do novo contrato celebrado pela União, a empresa Viagem Rápida, concessionária do serviço por ônibus, 
do tipo executivo, entre os Estados X e Y, ingressou com demanda em Juízo, alegando que a celebração do novo 
contrato (com o estabelecimento de concorrência anteriormente inexistente) rompe seu equilíbrio econômico-
financeiro, razão pela qual se impõe a exclusividade na exploração comercial daquela linha. 
 
Com base no caso apresentado, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 
 
A) Procede a alegação da empresa Viagem Rápida de que se impõe a exclusividade na exploração comercial 

daquela linha? (Valor: 0,60) 
B) Pode a União determinar alteração na linha que liga os Estados X e Y, impondo ao concessionário (empresa 

Viagem Rápida) um novo trajeto, mais longo e mais dispendioso? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

O Estado X está realizando obras de duplicação de uma estrada. Para tanto, foi necessária a interdição de uma das 
faixas da pista, deixando apenas uma faixa livre para o trânsito de veículos. Apesar das placas sinalizando a 
interdição e dos letreiros luminosos instalados, Fulano de Tal, dirigindo em velocidade superior à permitida, distraiu-
se em uma curva e colidiu com algumas máquinas instaladas na faixa interditada, causando danos ao seu veículo. 
 
A partir do caso proposto, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 
 
A) Em nosso ordenamento, é admissível a responsabilidade civil do Estado por ato lícito? (Valor: 0,60) 
B) Considerando o caso acima descrito, está configurada a responsabilidade objetiva do Estado X? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Tício é servidor público federal há 6 (seis) anos, e, durante todo esse tempo, sempre teve comportamento exemplar. 
Um dia, ao ser comunicado, pelo seu chefe imediato, que não poderia gozar férias no mês de dezembro, uma vez 
que dois colegas já estariam de férias no mesmo período, Tício exigiu que fosse aberta uma exceção, por ele ser o 
servidor mais antigo. Como a resposta foi negativa, Tício tornou-se agressivo, e, gritando palavrões, passou a ofender 
seu chefe até, finalmente, agredir com um soco um dos colegas servidores que presenciava a cena. 
 
Com base no caso narrado, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 
 
A) Considerando que Tício não apresentou anteriormente qualquer problema, é possível a aplicação da penalidade 

de demissão pelo caso relatado? (Valor: 0,65) 
B) Considerando que o ato foi presenciado por diversas testemunhas e pelo próprio chefe imediato de Tício, é 

possível dispensar a instauração de processo administrativo disciplinar, instaurando-se apenas a sindicância? 
(Valor: 0,60) 

 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

José da Silva, presidente de autarquia federal, admitiu servidores públicos sem o devido concurso público. O 
Ministério Público Federal ajuizou ação de improbidade em face de José da Silva, sob o fundamento de prática de ato 
de improbidade administrativa que atenta contra princípios da Administração Pública. Devidamente citado, José da 
Silva, por meio de seu advogado, apresentou contestação em que sustentou, em primeiro lugar, que houve mera 
irregularidade administrativa, sem configuração de ato de improbidade administrativa, ante a inexistência de dano 
ao erário ou de enriquecimento ilícito. Alegou, ainda, que os atos de improbidade estariam taxativamente 
discriminados na lei e não há nenhum dispositivo que expressamente afirme que a não realização de concurso 
público é ato de improbidade administrativa. 
 
Levando em consideração a hipótese apresentada, responda, de forma justificada, aos itens a seguir. 
 
A) É procedente a alegação de que houve mera irregularidade administrativa e não ato de improbidade 

administrativa? (Valor: 0,65) 
B) É procedente a alegação de que a Lei de Improbidade Administrativa elenca taxativamente os atos de 

improbidade administrativa? (Valor: 0,60) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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